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em face à COVID-19 é o único capaz de justificar a existência do 
delito do art. 268 do Código Penal. Esse que, em definitivo, confere 
responsabilidade especial àqueles submetidos à norma extrapenal, 

essa sim, que traça medidas materiais de contenção da proliferação 
da doença.
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Resumo: O artigo discute a importância da definição legislativa de um 
prazo de duração do inquérito policial e de sua efetiva observância em um 
cenário de debates legislativos e de dificuldades práticas do sistema de justiça 

Abstract: The article discusses the importance of a legal definition of 
a conclusion term for the police inquiry and the importance of its effective 
observance, due to legislative debates and difficulties of the criminal justice 
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Em artigo denominado “O tempo do processo penal”, o Ministro do 
Superior Tribunal de Justiça Sebastião Reis Júnior faz importantes 
reflexões sobre as propostas legislativas e o sistema de justiça 
criminal, sob a perspectiva da duração do processo penal.1 Após 
demonstrar que significativa porcentagem de equívocos de 
julgamento das instâncias ordinárias são corrigidos pelo Superior 
Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal, e que são raros 
os casos de extinção da punibilidade pela prescrição, o ministro faz 
o que chama de “uma penitência”: constata a condescendência 
da jurisprudência do STJ com a desobediência aos prazos legais 
que regem o processo penal, em razão do despreparo do sistema 
judicial em suportar o volume exorbitante de processos que devem 
ser apreciados.

Enquanto o leigo, embalado por fake news, critica infundadamente 
os tribunais superiores e clama pela flexibilização da indiscutível 
aplicação da pena após o trânsito em julgado, uma relevante 
engrenagem do sistema de justiça criminal é esquecida no debate 
sobre a demora do processo penal: o inquérito policial. 

Considerando-se que não é observada a previsão legal de prazo de 
duração do inquérito de 30 (trinta) dias, para o investigado solto, 
e de 10 (dez) dias no caso de investigado preso em flagrante ou 
preventivamente (art. 10 do CPP), é necessária a determinação de 
um prazo máximo para o encerramento de inquéritos que, muitas 
vezes, mesmo sem fundamento e sem continuidade das diligências 
investigatórias, remanescem indefinidamente instaurados.2

O STJ não ignora a premência de se impedir investigações que se 
prolongam no tempo, sem motivos para tanto. Tal fato é consignado 
pelo Ministro Sebastião Reis Júnior ao exemplificar julgamentos em 
que o STJ trancou inquéritos por excesso no prazo de duração (como 
no HC 482.141/SP, em que o inquérito perdurou por quase 10 anos), 
e casos em que o tribunal fixou prazo para o seu término (como no 
HC 444.293/DF, no qual foi determinado prazo de trinta dias para o 
desfecho do inquérito, a contar da publicação do acórdão; e no RHC 
91.389/SP, em que se concedeu mais noventa dias para o inquérito). 
No RHC 106.041/TO, inquéritos de quase 6 anos, foram trancados 
por estar “configurada a ineficiência estatal”, chegando-se a discutir, 
em substancioso voto-vista do Ministro Rogerio Schietti, critérios 
para se avaliar o tempo do inquérito, tais como a complexidade das 
investigações, das perícias, a colaboração de demais autoridades 
nacionais e internacionais, a evasão de pessoas chamadas a 
depor e a paralisação ou ausência de empenho das autoridades 
no esclarecimentos dos fatos. De elevado rigor científico, o voto 
conclui, com suporte nas legislações portuguesa, italiana e chilena, 
que “os códigos mais modernos costumam prever um prazo máximo 
de duração das investigações – em torno de 2 anos – ao cabo do 
qual deverá o Ministério Público oferecer a denúncia ou promover o 
arquivamento do inquérito” 3, prazo esse contado a partir de algum ato 
concreto que constitua determinada pessoa como investigada.

Embora o STJ fiscalize a razoável duração do inquérito policial em 
face das peculiaridades do caso concreto e da atuação estatal na 
investigação – tolerando-se que se ultrapasse, em muito, o prazo 
legal –, não há limitação temporal para o inquérito, que, em regra, 

não tem controle abstrato e isonômico. Em suma, a norma que 
define o prazo de duração do inquérito é vigente, mas ineficaz.

Nesse contexto, foi apresentado o Projeto de Lei do Senado 119, de 
2017, inspirado em anteprojeto sugerido pelo Instituto Brasileiro de 
Ciências Criminais – IBCCRIM, que, todavia, foi arquivado por inércia 
na tramitação. A proposta previa o prazo máximo de 720 (setecentos 
e vinte) dias para o decurso do inquérito, prorrogáveis por mais 30 
(trinta) dias, em razão da complexidade da investigação, e verificado 
empenho da autoridade policial.

Consideramos que a proposta é digna de repropositura, debate e 
aprovação pelo Poder Legislativo.

Enquanto se coloca a prescrição como vilã do sistema criminal, 
sob a ótica eficientista da punição, e aparecem propostas para o 
aumento do prazo prescricional e de criação, legal e jurisprudencial, 
de novos e mais frequentes marcos interruptivos do fluxo do prazo 
prescricional, deve-se sublinhar que o alongamento da prescrição 
significa o endosso à ineficiência estatal na persecução penal. Sem 
prazo, ou com prazo muito dilatado ou várias vezes se reiniciando, 
como controlar ou se chegar aos parâmetros da razoável duração 
do processo, garantia fundamental do indivíduo vigente, mas não 
eficaz?4

Mas não é só: além de se contrapor à busca da celeridade pelo 
Estado-Juiz, como observou o Ministro Sebastião Reis Júnior 
em seu artigo, a alteração do regime da prescrição acarreta aval 
à ineficiência do Estado-Policial, o que impacta na existência de 
muitos inquéritos instaurados e sem rumo, indefinidamente no 
tempo, que aumentam os números da elevada carga de processos, 
e sobrecarregam ainda mais o Ministério Público e o Judiciário.

Note-se o problema gerado pela Lei 12.234, de 5 de maio de 2010, 
que, objetivando coibir a prescrição virtual ou em perspectiva, 
acabou com a prescrição em concreto para o período anterior ao 
início da ação penal. Ou seja, no período da investigação, entre a 
data do fato e a data do recebimento da denúncia, não há prazo 
prescricional com base na pena ao final aplicada para aquele crime 
específico, mas tão somente pelo prazo prescricional em abstrato, 
o qual se baseia nos alargados prazos do art. 109 do Código Penal. 
Em tese, por exemplo, para um crime de furto simples, poderá haver 
inquérito por 8 (oito) anos (incluindo-se o tempo para denúncia 
e seu recebimento, tendo em vista que este interrompe o prazo 
prescricional – art. 117, I, do Código Penal); para um estelionato, o 
inquérito pode durar 12 (doze) anos; para um delito de lavagem de 
dinheiro, a investigação inquisitorial poderá durar 16 (dezesseis) 
anos; para um fato tido como tráfico de drogas, ou para um homicídio, 
poderá perdurar o inquérito por 20 (vinte) anos. 

Sabe-se, entretanto, que as provas se esvaem com o passar do 
tempo. Observa-se, ademais, que as polícias judiciárias dispõem 
de meios para a elucidação do fato tido como criminoso em tempo 
muito menor do que tais prazos, haja vista a notória especialização 
no raciocínio ou método abdutivo do context of discovery ou contexto 
da investigação.5 Sabe-se, também, que um inquérito, e um eventual 
indiciamento, ato técnico-jurídico fundamentado do delegado de 
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polícia, que pode ocorrer no início ou no final do procedimento, 
geram ônus incalculáveis à pessoa, sobretudo se perdurarem por 
décadas.6

O Supremo Tribunal Federal determinou o arquivamento do Inquérito 
4.441/DF, e outros inquéritos semelhantes instaurados na instância 
máxima, que perdurava há mais de 15 (quinze) meses e já tinha 
duas prorrogações de prazo concedidas, uma delas determinando 
a elaboração de relatório conclusivo sobre diligências, após 
insurgência da defesa, o que não foi cumprido. A Procuradoria-Geral 
da República, por sua vez, segundo a decisão do ministro relator Dias 
Toffoli, deveria proferir manifestação conclusiva, seja pela denúncia, 
ou pelo arquivamento, ante as colheitas de provas realizadas, mas 
não o fez. Ao contrário, a PGR pretendeu a prorrogação do feito com 
inovação de providência que, há muito, poderia ter sido requisitada 
e com o deslocamento de competência. O STF, então, determinou o 
arquivamento, sem prejuízo da reabertura diante da notícia de novas 
provas, o que, todavia, nunca aconteceu.7

Por fim, a coerência sistêmica do ordenamento jurídico também 
demanda a previsão e a efetiva observância de prazo para o inquérito 
policial, pois se harmoniza com a Lei 13.869, de 5 de setembro de 
2019, que define os crimes de abuso de autoridade, uma vez que 
tipifica como criminosa a conduta de “estender injustificadamente 

a investigação, procrastinando-a em prejuízo do investigado ou 
fiscalizado”, e daquele que “inexistindo prazo para execução 
ou conclusão de procedimento, o estende de forma imotivada, 
procrastinando-o em prejuízo do investigado ou do fiscalizado” (art. 31, 
caput, e parágrafo único da Lei 13.869/19).8 Como se vê, a delimitação 
de um prazo promove segurança jurídica não só para o investigado, 
mas também para as autoridades policiais.

Do que se expôs, conclui-se que é benéfica e adequada para o 
sistema de justiça criminal, que geralmente é inicializado na esfera 
policial, a definição de um prazo para a conclusão do inquérito policial, 
não somente para os atores estatais envolvidos, mas também para o 
investigado, uma vez que significa uma medida de concretização da 
busca de celeridade (art. 5º, LXXVIII da CF). Da mesma forma, não se 
pode olvidar, em sintonia com o eminente Ministro Sebastião Reis 
Júnior, que é primordial o investimento na estruturação e gestão das 
polícias judiciárias brasileiras, do ponto de vista humano e material, 
com o aumento do número de delegados e investigadores, tal como 
se pode visualizar a necessidade do aumento do número de juízes e 
servidores, e com a disponibilização dos instrumentos e condições 
para que possa ser desenvolvida a essencial função investigativa, em 
detrimento de soluções legislativas sem base empírica de aumento 
de penas e de prazos prescricionais.
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